
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 647, de 2015

Autoria: Senador José Medeiros (CIDADANIA/MT)

Iniciativa:

Ementa:

Concede crédito presumido da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) à pessoa jurídica
sobre as aquisições de algodão em pluma oriundas de pessoa física nas operações que especifica e isenta dessas
contribuições a receita de venda pelas pessoas jurídicas do algodão em pluma.

Explicação da Ementa:

Estabelece que as pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que utilizem o algodão em pluma
como insumo na industrialização têxtil poderão deduzir do PIS/PASEP e da COFINS, devidas em
cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor do produto adquirido de
pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, nos termos que especifica. Isenta da
Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS a receita obtida pelas pessoas jurídicas decorrente
da venda às indústrias têxteis de algodão em pluma classificado nos termos que especifica.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Tributos

28/09/2015

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CAE - (Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator(es):

Senador Fernando Bezerra Coelho (encerrado em 21/12/2018 -
Fim de Legislatura)

Despacho:

28/09/2015 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do caput do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

18/12/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:
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TRAMITAÇÃO

23/02/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Anexado ao processado o Ofício nº 19/2017, de 18 de dezembro de 2017, da Coordenação de Demandas Parlamentares do
Ministério da Fazenda, que encaminha cópia do Memorando nº 591/2017-RFB/Gabinete, de 29/08/2017, com as informações de
impacto orçamentário e financeiro solicitadas acerca da matéria (fls. 11 a 15).

Ação:

29/03/2017 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Em reunião realizada dia 28/03/2017, o presidente da Comissão, Senador Tasso Jereissati, nos termos do art. 89, inciso I, do
Regimento Interno do Senado Federal, combinado com § 1º, art. 117 da Lei 13.408/2016 (LDO), encaminha à Receita Federal do
Brasil, por meio do Ministério da Fazenda, pedido de informações sobre matérias que estão prontas para pauta nesta comissão e
tratam de isenção tributária, com o objetivo de análise do impacto orçamentário e financeiro dessas proposições legislativas
acerca da funcionalidade do sistema tributário nacional.

Ação:

12/09/2016 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

O relator, senador Fernando Bezerra Coelho, apresentou relatório concluindo pela rejeição do projeto (fls. 4-10).Ação:

07/04/2016 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

A presidenta da Comissão, senadora Gleisi Hoffmann, designa o senador Fernando Bezerra Coelho relator da matéria.Ação:

07/10/2015 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Encerrado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

28/09/2015 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo para recebimento de emendas (art. 122, II, "c", do RISF):
Primeiro dia: 30/9/2015
Último dia: 6/10/2015

Ação:

28/09/2015 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, após
sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 182-184

28/09/2015 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 03 ( três)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:
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DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 647/2015

28/09/2015Data:

Senador José Medeiros (CIDADANIA/MT)Autor:

nullLocal:

Concede crédito presumido da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) à pessoa jurídica sobre as aquisições
de algodão em pluma oriundas de pessoa física nas operações que especifica e isenta dessas contribuições a receita de venda
pelas pessoas jurídicas do algodão em pluma.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

28/09/2015Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, após
sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

12/09/2016Data:

Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE)Autor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

O relator, senador Fernando Bezerra Coelho, apresentou relatório concluindo pela rejeição do projeto (fls. 4-10).Ação Legislativa:

Ofício

23/02/2018Data:

 Senado FederalAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Anexado ao processado o Ofício nº 19/2017, de 18 de dezembro de 2017, da Coordenação de Demandas Parlamentares do
Ministério da Fazenda, que encaminha cópia do Memorando nº 591/2017-RFB/Gabinete, de 29/08/2017, com as informações de
impacto orçamentário e financeiro solicitadas acerca da matéria (fls. 11 a 15).

Ação Legislativa:
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